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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REEXAME  NECESSÁRIO  N.  0003688-
54.2015.815.0000 
RELATOR: Juiz Ricardo Vital de Almeida, convocado para substituir a
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Estado da Paraíba
PROCURADOR: Paulo Renato Guedes Bezerra
APELADO: Valdeci Batista de Andrade
ADVOGADO: Moizaniel Vitório da Silva (OAB/PB 11.435)
REMENTENTE: Juízo da Comarca de Remígio

PRELIMINAR. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. NÃO OCORRÊNCIA.
VIOLAÇÃO  DE  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO  POR  ATO  DE
AUTORIDADE PÚBLICA. REMÉDIO CABÍVEL. INTELIGÊNCIA DO ART.
5º, LXIX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. REJEIÇÃO.

-  Nos  termos do  art.  5º,  inciso LXIX,  da  Constituição  Federal,  o
mandado de segurança é o remédio cabível para proteger-se direito
líquido e certo, não amparado por  habeas corpus ou  habeas data,
quando  o  responsável  pela  ilegalidade  ou  abuso  de  poder  for
autoridade  pública  ou  agente  de  pessoa  jurídica  no  exercício  de
atribuições do Poder Público.

- Rejeição da prefacial.

APELAÇÃO CÍVEL  E  REEXAME NECESSÁRIO EM  MANDADO
DE  SEGURANÇA.  “PRESTADOR  DE  SERVIÇO”.  DESLIGAMENTO
IMOTIVADO DA ESCOLA ONDE PRESTAVA SERVIÇO.  DEVOLUÇÃO
PARA A GERÊNCIA REGIONAL DE ENSINO. MUDANÇA DE UNIDADE
DE  TRABALHO.  ATO  DISCRICIONÁRIO  DA  ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.  AUSÊNCIA  DE  MOTIVAÇÃO.  NULIDADE  DO  ATO.
SENTENÇA MANTIDA. DESPROVIMENTO.

- STJ: “A jurisprudência desta Corte firmou entendimento quanto à
necessidade de motivação dos atos administrativos discricionários de
remoção de servidores.” (AgRg no REsp 1194822/PE, Rel. Ministro
NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
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18/10/2016, DJe 27/10/2016).

- Desprovimento do apelo e do reexame necessário.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba,  à unanimidade, rejeitar a preliminar e,
no mérito, negar provimento à apelação e ao reexame necessário. 

Trata-se  de  apelação  cível e  reexame  necessário  da  sentença  (f.
96/102) do Juízo de Direito da Vara Única da Comarca de Remígio, que, nos
autos  do  mandado  de  segurança  impetrado  por  VALDECI  BATISTA  DE
ANDRADE contra ato supostamente ilegal praticado pelo DIRETOR DA ESCOLA
ESTADUAL  DE  ENSINO  FUNDAMENTAL  E  MÉDIO  “JOSÉ  BRONZEADO
SOBRINHO”,  concedeu a segurança,  confirmando a liminar  antes  concedida,
sob o fundamento de que o ato de transferência deveria ter sido motivado,
mesmo em se tratando de prestador de serviço.

Na liminar (f.  19/20) o juiz suspendera a eficácia da decisão que
devolveu o impetrante/apelado à 3ª Gerência Regional de Ensino, sediada em
Campina Grande.

O  ESTADO  DA  PARAÍBA  apelou  (f.  105/113),  sustentando,  em
síntese:

(1) inadequação da via eleita, uma vez que não há direito líquido e
certo;

(2) que o impetrante foi  inicialmente contratado pela Gerência do
Núcleo  de  Ensino  de  Campina  Grande,  não  se  tratando,  portanto,  de
transferência, mas de devolução para a Regional que o contratou;

(3)  que  o  impetrante  não  é  servidor  público  efetivo,  mas  pro
tempore, contratado para apenas prestar serviços.

Pugnou, ao final, pela denegação da ordem mandamental.

Não foram ofertadas contrarrazões (f. 117).

Os autos aportaram nesta instância também por força de  reexame
necessário. 

A Procuradoria de Justiça não opinou sobre o mérito da controvérsia
(f. 128/132).

É o relatório.
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VOTO: Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA 
        Relator

Inicialmente, registro que a primeira sentença proferida nestes autos
(f.  32/38),  também  concedendo  a  segurança,  foi  anulada em  face  do
acolhimento da preliminar de cerceamento de defesa (acórdão de f. 81/84).

No mais, o apelo é tempestivo e dispensado de preparo, ex vi do art.
1.007, § 1º, do CPC/2015. E, presentes os requisitos de admissibilidade, dele
conheço, passando a analisar de forma concomitante a apelação e o reexame
necessário, em razão da similitude das matérias neles tratadas.

- PRELIMINAR: INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.

Nos  termos  do  art.  5º,  inciso  LXIX,  da  Constituição  Federal,  o
mandado de segurança é o remédio cabível para proteger-se direito líquido e
certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável
pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa
jurídica no exercício de atribuições do Poder Público.

In  casu,  a  sentença  concedeu  a  segurança,  por  reconhecer  a
ilegalidade do ato administrativo que determinou a transferência do impetrante
para a Gerência Regional de Ensino.

Portanto, discute-se a violação a direito líquido e certo do impetrante
de não ser transferido,  sem motivação, do seu local  original  de trabalho.  A
transferência adveio de ato administrativo perpetrado por autoridade pública.
Logo, é cabível a via mandamental. 

A questão da comprovação do direito líquido e certo é matéria a ser
discutida no mérito do mandamus.

Rejeito, então, a prefacial.

- MÉRITO RECURSAL:

O impetrante aduziu que: 

(1) é servidor público estadual, lotado na Secretaria de Educação e
Cultura do Estado, sendo designado para prestar serviços na Escola Estadual de
Ensino Fundamental e Médio ”JOSÉ BRONZEADO SOBRINHO”, no Município de
Campina Grande;

(2)  após  7  (sete)  anos  de  serviço  público  na  mesma  escola  foi
sumariamente transferido de seu local de trabalho para a Gerência Regional de
Ensino, a uma distância de 40 km (quarenta quilômetros) do seu antigo local de
trabalho;

(3)  a  transferência  se  deu  apenas  por  perseguição  política,  não
sendo motivada.
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O cerne da controvérsia gira em torno da legalidade da transferência
imotivada  de  servidor  contratado  para  prestar  serviços  na  Administração
Pública.

Antes  de  passar  à  análise  do  caso  in  concreto,  destaco  acórdão
emanado desta Corte de Justiça, que julgou caso análogo ao dos autos, para
não dizer igual, também oriundo da Comarca de Remígio, ocasião em que se
negou provimento à remessa e ao apelo do Estado da Paraíba, mantendo-se a
sentença que havia concedido a segurança, in verbis: 

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA. MANDADO DE SEGURANÇA.
SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL. TRANSFERÊNCIA IMOTIVADA. ORDEM
CONCEDIDA.  OFENSA  A  DIREITO LÍQUIDO E  CERTO DA  IMPETRANTE.
SENTENÇA MANTIDA. DESPROVIMENTO DO APELO E DA REMESSA. - É
poder  discricionário  da  Administração  Pública  organizar  e  estruturar  os
diversos  setores  que  a  compõem,  proporcionando  melhor  atendimento
junto à população. - No entanto, demonstrada a ofensa a direito líquido e
certo da Impetrante, em decorrência da falta de justificativa plausível para
a  prática  do  ato  lesivo,  impõe-se  a  manutenção  da  sentença.  (TJPB -
Acórdão/Decisão do Processo n. 20023577120138150000, 1ª Câmara
Especializada Cível, Relator: Des. LEANDRO DOS SANTOS, j. em 05-
09-2014). 

Assim como neste  processo,  no  caso acima,  a  servidora  estadual
impetrou mandado de segurança também contra o Diretor da Escola Estadual
de Ensino Fundamental e Médio “José Bronzeado Sobrinho”, aduzindo que sua
transferência, para a mesma Gerência Regional de Ensino de Campina Grande,
deu-se sem motivo justificado. 

Esta  Corte  de  Justiça,  ao  analisar  a  mesma  situação  jurídica,
entendeu que houve violação a direito líquido e certo do servidor, porquanto a
transferência foi imotivada. 

Depreende-se  dos  autos  (f.  13,  16 e  17)  que  o impetrante foi
contratado  para  prestar  serviços,  não  sendo,  portanto,  servidor
público efetivo.

Malgrado  o  sobredito  contrato  não  tenha  sido  colacionado  ao
caderno  processual,  ressalto  que  os  contratos  temporários  são  regidos  por
Regime Especial, devendo o ente federativo, que pretende a inclusão da aludida
categoria de servidores, editar lei, a fim de regular os critérios de contratação. 

É  mister  esclarecer  que  o  Regime  Estatutário  aplica-se
subsidiariamente aos contratos temporários no que couber, afastando-
se, pois, qualquer aplicabilidade das regras contidas no Regime Celetista.

O fato é que, apesar da precariedade do ato de designação para o
exercício  de  função  pública,  não  se  afigura  legítima  a  transferência,  sem
motivação, do servidor, ainda que contratado para prestar serviços.

Ao  contrário  do  que  argumentou  o  apelante,  a  motivação  é
obrigatória para todo e qualquer ato administrativo,  inclusive para os
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discricionários. 

O princípio da motivação dos atos administrativos não exige apenas
a indicação dos fundamentos de fato e de direito das decisões, mas também
impõe que tais fundamentos visem ao interesse público. 

É necessário verificar se o ato foi devidamente motivado, bem como
se os limites da atividade discricionária da Administração para decidir acerca da
transferência ou devolução do servidor foram observados. 

Na espécie, o impetrante foi transferido, sem motivo expresso, para
a  Gerência  Regional  de  Ensino  de  Campina  Grande,  a  40  km  (quarenta
quilômetros) da escola onde exercia suas atividades. O interesse público que
inspirou  sua  “devolução”  não  foi  sequer  declinado,  não  sendo
justificado, portanto, o ato de transferência. 

Eis o que consta do Ofício n. 12/2011, que devolveu o impetrante
para a Gerência Regional de Ensino: 

Pelo presente, a direção da EEEFM José Bronzeado Sobrinho – Remígio/PB
vem à presença de Vossa Senhoria informar a devolução do Prestador de
Serviço,  Valdeci  Batista  de  Andrade  Matrícula  679836-5  para  esta
Gerência Regional de Ensino. (sic, f. 13).

Queda iniludível que, no caso em tela, a chamada “devolução”, na
verdade, trata-se de transferência, porquanto resultou na mudança de unidade
de trabalho, que antes era a  Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio
”JOSÉ BRONZEADO SOBRINHO”, e passou a ser a Gerência Regional de Ensino.
Não há que se confundir com a lotação do impetrante, que é na Secretaria de
Educação e Cultura do Estado da Paraíba (f. 17). 

Na  verdade,  conforme se  observa,  não  houve  um motivo  para  a
providência  tomada  pela  autoridade  apontada  como  coatora,  nem  mesmo
motivação.

Motivo e motivação são institutos autônomos e não se confundem. 

O  motivo é  requisito  do  ato  administrativo,  consiste  na  causa
imediata do ato administrativo, na situação de fato e de direito que determina
ou autoriza a prática do ato ou, em outras palavras, o pressuposto fático e
jurídico (ou normativo) que enseja a prática do ato1. A ausência de motivo ou a
indicação de motivo falso invalidam o ato administrativo. 

A  motivação faz  parte  da  forma  do  ato,  isto  é,  ela  integra  o
elemento forma, e não o elemento motivo. Se o ato deve ser motivado para ser
válido,  e  a  motivação  não  é  feita,  o  ato  é  nulo  por  vício  de  forma  (vício
insanável), e não por vício de motivo.2

A  motivação  é,  portanto,  a  declaração  escrita  do  motivo  que

1 ALEXANDRINO, Marcelo; PAULO, Vicente. Direito Administrativo Descomplicado. 20a. ed. rev. e atual. Rio de Janeiro:
Forense; São Paulo: Método, 2012, p. 463.

2 ALEXANDRINO, Marcelo; PAULO, Vicente. Op. cit., p. 471. 
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determinou  a  prática  do  ato.  É  a  demonstração,  por  escrito,  de  que  os
pressupostos autorizadores da prática do ato realmente estão presentes, isto é,
de que determinado fato aconteceu e de que esse fato se enquadra em uma
norma jurídica que impõe ou autoriza a edição do ato administrativo que foi
praticado. Em resumo, a motivação é a declaração escrita do motivo que levou
à prática do ato.3

Portanto, in casu, o ato que deslocou ou transferiu o impetrante não
apresentou motivo, nem motivação, sendo nulo.

A jurisprudência  do STJ já  firmou entendimento quanto à
necessidade de motivação dos atos administrativos discricionários de
remoção de servidores (AgRg no REsp 1194822/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO
NUNES  MAIA  FILHO,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  18/10/2016,  DJe
27/10/2016).

Além disso, sem a exposição do interesse público a que se destina o
ato é impossível constatar a sua própria legalidade, assim como é difícil atestar
a inexistência de eventual vício de desvio de poder ou de finalidade. 

O administrador tem a prerrogativa de remover o servidor público,
quando  evidenciado  e  comprovado  o  interesse  público.  Ainda  assim,  é
necessário  que  tal  ato  esteja  comprometido  com o  interesse  público  e  em
consonância com os princípios da razoabilidade, legalidade, proporcionalidade,
moralidade  e  impessoalidade.  Fora  desse  contexto,  a  discricionariedade
administrativa presta-se a justificar o abuso, o capricho e a arbitrariedade do
administrador público.

No  caso  em  análise,  o  suposto  interesse  público  não  restou
comprovado, porquanto o ato administrativo não foi motivado.

Assim, conquanto a mudança do servidor para prestar serviço em
lugar distinto constitua prerrogativa conferida à Administração Pública, ela deve
ser motivada, com o apontamento das razões que levaram o poder público a
optar  por  proceder  de  tal  forma,  até  mesmo  como  meio  de  evitar
arbitrariedades. 

Destaco jurisprudência desta Corte de Justiça nesse sentido:

REMESSA  OFICIAL  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDORA
PÚBLICA MUNICIPAL REMOVIDA PARA OUTRA UNIDADE DE TRABALHO.
ATO  DISCRICIONÁRIO  DA  ADMINISTRAÇÃO.  NECESSIDADE  DE
MOTIVAÇÃO,  QUE  NÃO  OCORREU.  NULIDADE.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA CONCESSIVA DA SEGURANÇA. DESPROVIMENTO. - O ato de
remoção  deve  ser  motivado,  explicitando  as  circunstâncias  fáticas  a
justificar a transferência do servidor em prol do interesse público, sob pena
de  nulidade.  -  A  Administração  Pública,  embora  disponha  do  poder  de
remover seus servidores, torna abusivo o ato de remoção quando o exerce
arbitrariamente,  sem  justificativa  e  sem  interesse  público  expressado.
(Remessa  Oficial  n.  0000235-35.2010.815.0741,  Relator:  Juiz

3 ALEXANDRINO, Marcelo; PAULO, Vicente. Op. cit., p. 471. 
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MARCOS  WILLIAM  DE  OLIVEIRA,  convocado  para  substituir  a
Desembargadora  Maria  das  Neves  do  Egito  de  A.  D.  Ferreira,
publicação: DJ: 28/10/2014).

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO.
SENTENÇA  DE  IMPROCEDÊNCIA.  SERVIDORA  PÚBLICA
MUNICIPAL.  REMOÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  MOTIVAÇÃO  DO  ATO.
ILEGALIDADE.  PORTARIA.  NULIDADE.  REFORMA  DO  DECISUM.
PROVIMENTO DO APELO. - A remoção ex officio  de servidor público é
ato discricionário da administração, sujeitando-se, em regra, ao juízo de
oportunidade e conveniência da Administração. Contudo, para a validade
do  ato  em  questão,  entende-se  que  este  deverá  ser  devidamente
motivado, a fim de atender aos princípios basilares que devem nortear a
Administração  Pública,  quais  sejam,  a  legalidade,  a  razoabilidade,  a
impessoalidade,  a  moralidade,  e  a  proporcionalidade.  -  Com  efeito,  a
motivação,  enquanto  elemento  do  ato  administrativo  que  concretiza  a
remoção, visa garantir a preservação dos direitos do servidor, bem como
demonstrar de forma inequívoca a obediência estrita ao interesse público. -
O ato de transferência que ora se ataca não encontra respaldo jurídico,
pois a remoção fora despida de justificativa e motivação, de forma que não
se demonstrou o interesse precípuo da administração pública, tornando o
ato administrativo abusivo, ilegal, e por conseguinte, nulo de pleno direito.
(Apelação  Cível  n.  0006517-30.2013.815.0371,  Relator:  Des.
OSWALDO  TRIGUEIRO  DO  VALLE  FILHO,  publicação:  DJ:
24/02/2015).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C
DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.  ATO  DE  DEVOLUÇÃO  DE
SERVIDORA  PÚBLICA  MUNICIPAL.  AUSÊNCIA  DE  MOTIVAÇÃO.
CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA PARA DETERMINAR QUE A
SERVIDORA RETORNE A EXERCER SUAS ATIVIDADES JUNTO AO
LOCAL EM QUE ESTAVA LOTADA HÁ MAIS DE  DUAS DÉCADAS.
IRRESIGNAÇÃO.  MANUTENÇÃO DO  DECISUM.  DESPROVIMENTO
DA IRRESIGNAÇÃO.  - O ato de devolução da autora ao seu órgão de
origem é discricionário, sujeitando-se, em regra, ao juízo de oportunidade
e conveniência da Administração. Contudo, para a sua validade, entende-
se  que este  deverá  ser  devidamente  motivado,  a  fim de   atender  aos
princípios  basilares  que  devem  nortear  a  Administração  Pública,  quais
sejam a legalidade, a razoabilidade, a impessoalidade, a moralidade, e a
proporcionalidade.  -  Com  efeito,  na  hipótese  vertente,  a  motivação,
enquanto elemento do ato administrativo, visa garantir a preservação dos
direitos  do  servidor,  bem  como  demonstrar  de  forma  inequívoca  a
obediência estrita ao interesse público. - O ato de transferência que ora se
ataca  fora  despida  de  justificativa  e  motivação,  de  forma  que  não  se
demonstrou  o  interesse  precípuo  da  administração  pública.  -  Nesta
perspectiva, deve ser mantida a decisão interlocutória que determinou o
imediato  retorno  da  servidora  ao  local  em  que  exercia  suas  funções.
(Agravo de Instrumento n. 2006263-35.2014.8150000, Relator: Juiz
Convocado GUSTAVO LEITE URQUIZA, publicação: DJ 18/11/2014).
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Por  todo  o  exposto,  em  respeito  ao  princípio  da  supremacia  do
interesse  público,  que  vincula  a  autoridade  administrativa  em  toda  a  sua
atuação,  é  imperioso salientar  que o princípio  constitucional  da harmonia  e
independência dos poderes não constitui óbice à reapreciação, pelo Judiciário,
de comportamentos da Administração Pública.

Ao contrário, justifica-se tal intromissão, na medida em que reclama
controle  concreto  e  efetivo  entre  os  poderes,  para  evitar  distorções  e
desmandos. 

Destarte, rejeito a preliminar e, no mérito, nego provimento à
apelação e ao reexame necessário. 

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador  OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO,  que participou do julgamento com ESTE
RELATOR (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena, em substituição à
Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.
FERREIRA)  e com o  Excelentíssimo  Doutor  MIGUEL DE BRITTO LYRA
FILHO (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena, em substituição ao
Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS).

Presente  à  Sessão a  Excelentíssima Doutora LÚCIA DE FÁTIMA
MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 25 de abril de
2017.

Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
                                       Relator
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